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sionais e de práticas consolidadas, umas, ou emergentes, outras), é
uma via perigosíssima para, aqui também, iludir a realidade com as
aparências e confundir meios com fins.

As alterações propostas são desnecessárias e até são contrapro-
ducentes. Se o quadro conceptual não progride, poderemos recear
que o âmbito das políticas concretas regrida.

Não há nenhum tratado internacional que force o nosso país a
estas alterações formais. Haverá, talvez sim, um quadro conceptual
internacional que exija reformas pensadas por dentro e construídas
com as experiências acumuladas e por vontades autónomas. A dura
realidade será o nível de desenvolvimento e bem-estar absoluto e
relativo do nosso país, daqui a cinco anos, em particular no que respeita
ao nível de desenvolvimento do nosso sistema de ensino superior
e de qualificação da população residente, duramente aferidos em ter-
mos de padrões e agências europeias de avaliação de instituições de
ensino e de certificação de habilitações.

Sendo estas alterações desnecessárias e falhando meios e fins con-
cretos de aperfeiçoamento do sistema de ensino superior, elas poderão
ter como finalidades concretas ou inclinações fortuitas a redução da
fundamentação pedagógica e cognitiva em todos os níveis de ensino,
a debilitação da capacitação e estatuto profissional de investigadores,
professores e educadores, o agravamento das contribuições directas
dos estudantes para o financiamento do sistema, a desqualificação
em geral das formações proporcionadas ainda que «equilibrada» com
a elitização de algumas saídas profissionais.

O CNE foi confrontado com um pedido de parecer relativamente
apressado sobre alterações com incidência parcelar na LBSE. Esta
lei rege matérias consabidamente complexas pelas muitas intercone-
xões entre diferentes níveis de ensino e partes envolvidas, interacções
com o contexto demográfico e sócio-económico, e intrínseca inércia
temporal das transformações suportáveis pelo sistema. Alterações a
esta lei deveriam ser muito meditadas, ditadas por vontade autónoma,
e procurar consensos.

Face ao que, o parecer mais sensato deste Conselho seria, em minha
opinião, aconselhar a Assembleia da República a não aprovar alte-
rações parciais e apressadas à LBSE.

Rui Namorado Rosa.

Declaração de voto

Por elementar dever de justiça, começo por felicitar os relatores
do parecer pela qualidade do seu trabalho, produzido em prazos cur-
tíssimos, e pelo modo como souberam integrar substantivamente
alguns contributos provindos do plenário do CNE, realizado no dia
1 de Junho.

Atendendo, porém, a alguns enunciados do parecer que pecam
por falta de argumentação mais desenvolvida e outros, como o relativo
à «atribuição dos graus por parte dos estabelecimentos de ensino
superior», se mostram imbuídos de alguma contradição ou facilita-
dores de resultados futuros de algum modo «perversos», como foi
lucidamente demonstrado no decurso do plenário, decidi que o meu
voto seria de abstenção.

Deixo, finalmente, de forma sintética, algumas considerações sobre
a proposta de lei do Governo que altera a Lei de Bases do Sistema
Educativo e a Lei do Financiamento do Ensino Superior.

Pontos positivos

1 — A redução para os 23 anos da idade para o ingresso no ensino
superior de não titulares de habilitação de acesso.

2 — A adopção do sistema europeu de créditos e, em particular,
o reconhecimento de qualificações obtidas de modo não formal.

3 — A flexibilidade proposta para a duração do 1.o ciclo de estudos:
6 a 8 semestres, permitindo assim a acomodação das necessidades
formativas da maioria das áreas.

4 — A capacidade conferida aos institutos politécnicos para atri-
buírem o grau de mestre, embora sem grandes efeitos práticos, dada
a previsível elevação de muitas licenciaturas a mestrados, sem sig-
nificativas alterações curriculares.

5 — A possibilidade, nos casos considerados na proposta, de se
criarem mestrados «integrados» com uma duração de 10 a 12 semestres
curriculares.

6 — A consagração da possibilidade de realização, pelos estabe-
lecimentos de ensino superior, de cursos pós-secundários com parte
da formação creditável para o acesso a cursos superiores dos titulares
de qualificações pós-secundárias apropriadas.

7 — A proposta de que a atribuição do grau de Doutor seja con-
dicionada à adequada qualificação dos recursos humanos e à efectiva
realização de investigação relevante.

8 — A fixação, para os mestrados «integrados», de propinas de
valor igual às que vigoram para as actuais licenciaturas, desde que
a medida não vise apenas um ou dois cursos mas todos os que o
justifiquem como os da formação de educadores de infância e de
professores dos ensinos básico e secundário.

Pontos negativos

1 — A indefinição que se verifica na proposta no que se refere
às exigências formativas (grau académico e respectiva duração) para
a qualificação profissional dos educadores de infância e dos profes-
sores dos ensinos básico e secundário, deixando-se em aberto a pos-
sibilidade de poderem ser cursos superiores não conferentes de grau
ou de serem de grau ou duração diferenciados consoante o nível
de ensino a que se destinem.

Parece pertinente lembrar que a FENPROF se congratulou com
a anterior alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo que intro-
duziu o grau de licenciatura como habilitação profissional para os
educadores de infância e para os professores dos ensinos básico e
secundário, acabando com as duas formações até aí existen-
tes — bacharelato para educadores de infância e professores do
1.o ciclo do ensino básico e licenciatura para os restantes docentes.

Atendendo à importância que a educação pré-escolar e o 1.o ciclo
do ensino básico têm no futuro sucesso educativo dos alunos seria,
em nosso entender, de todo errado diminuir a formação destes pro-
fissionais relativamente à dos outros docentes.

Cuidamos que não é garantia de qualidade uma formação inferior
a cinco anos (10 semestres) para os educadores de infância e para
os professores do 1.o ciclo do ensino básico; o que nos parece desejável
é que o perfil profissional destes docentes seja altamente exigente,
nomeadamente quanto às metodologias e didácticas a utilizar em pro-
cessos de aprendizagem tão complexos como a iniciação à leitura,
à escrita e ao cálculo, de uma população escolar em que parte sig-
nificativa provém de meios muito desfavorecidos do ponto de vista
social, económico e cultural.

2 — A manutenção do impedimento de os institutos politécnicos
quanto a poderem atribuir doutoramentos mesmo nas áreas científicas
em que disponham, ou venham a dispor, de iguais ou melhores recursos
humanos e de igual ou melhor actividade de investigação do que
em universidades que cumpram, ou venham a cumprir, os requisitos
de qualidade exigidos.

3 — A criação de uma desigualdade nos montantes de propinas
de mestrado a pagar entre estudantes de diferentes áreas disciplinares:
os daquelas em que haja mestrados integrados e os daquelas em que
estes estejam vedados, situação que poderá condicionar as decisões
das instituições quanto ao encurtamento das actuais licenciaturas,
levando a que considerações de solvência financeira, ou de objectivos
do respectivo desenvolvimento, venham a prevalecer sobre preocu-
pações de relevância social das formações, ou da sua maior eficácia.

4 — A não atribuição (de novo) ao Governo da responsabilidade
pela fixação das propinas de licenciatura, mantendo-se a situação per-
versa de lançar sobre as instituições responsabilidades que deveriam
ser do poder político.

Paulo Sucena.
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Despacho (extracto) n.o 13 653/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 2 de Junho de 2005:

Mestre Paulo Alexandre Magalhães Nunes da Silva, assistente com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — pror-
rogado o respectivo contrato até final do ano escolar (14 de Outubro
de 2005). (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto
no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Junho de 2005. — A Administradora, Alexandra Sevinate
Pontes.

Despacho (extracto) n.o 13 654/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 2 de Junho de 2005:

Mestre Mário José Filipe da Silva, assistente com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — prorrogado o res-
pectivo contrato até final do ano escolar (14 de Outubro de 2005).
(Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no
artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

3 de Junho de 2005. — A Administradora, Alexandra Sevinate
Pontes.

Despacho (extracto) n.o 13 655/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 13 de Maio de 2005:

Mestre Ana Maria das Neves Valentim Monteiro Ferreira, professora
de nomeação definitiva da Escola Secundária de Sá da Bandeira,
em Santarém, a exercer funções de assistente, em regime de comis-


